
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 980, DE 2019

De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe fixa o piso salarial mensal da categoria profissional: Assistentes Sociais no Estado de São Paulo, com abrangência municipal, setor privado e terceiro setor, nos Regimes Estatutários e pelos empregados no regime da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, seja em cargos específicos ou de nomenclaturas distintas, mas com atribuições privativas e competências profissionais do Serviços Social.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 93ª a 97ª Sessões Ordinárias (de 30/08 a 05/09/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Vício de Iniciativa

Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram a nobre Deputada, autora da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outro Poder – in casu, o Poder Executivo – a fixação de piso salarial da categoria profissional: Assistentes Sociais do Estado de São Paulo, ou seja, dos profissionais que integram o quadro profissional de servidores do Estado. 

Além disso, a proposta também pretende fixar os salários dos servidores da Administração Pública Municipal, referente a categoria supramencionada, como também de empregados do setor privado e do terceiro setor, ou seja, quer funcionários Estatutários quanto colaboradores do regime da CLT.

Observa-se no inciso I do artigo 1º do Projeto de lei em apreço, que a indexação do piso salarial estadual será de 08 (oito) salários mínimos a ser reajustado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC para o profissional de Assistência Social. 


Em que pese a nobre intenção da parlamentar; porém, trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo, em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes. 

No que tange a fixação de piso salaria de servidores públicos de provimento (profissão) Assistentes Sociais, a presente propositura trata de matéria de organização administrativa e a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo, ou seja, ao Governador do Estado de São Paulo, como prevê o artigo 24, §2º, item 4 da Constituição do Estado de São Paulo, o qual transcreve-se: 

Artigo 24 – “A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro, ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
[...]

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...] 

4 – Servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)” [grifo nossos]

De fato, não compete ao Poder Legislativo editar norma que confere comandos concretos a serem acatados pelo Poder Executivo quando a matéria versa sobre o regime jurídico ou provimento de cargos de servidores da Administração Estadual.

Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Em última análise, a proposição contraria o artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;
Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:

“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
2. Competência da União aos que estão no regime jurídico da CLT.

Denota-se que na referida proposta legislativa, há a intenção que os efeitos da Lei, caso ingresse no ordenamento jurídico, que alcancem os que estão sob o regime jurídico da CLT (empregados do setor privado e do terceiro setor), ou seja, aqueles cujo o contrato de trabalho estão sob a Égide das leis trabalhistas.

O dispositivo preconizado na Constituição da República, no artigo 22, inciso I, determina que a competência para legislar sobre matéria que versa sobre direito do trabalho é da União, o qual transcreve-se: 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...]

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;” [grifo nosso]
Ressaltamos também que esse foi o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca de matéria semelhante quando exerce o seu controle concentrado de constitucionalidade, conforme podemos acompanhar abaixo:

	· Lei 7.524, de 14 de fevereiro de 2017, do Estado do Rio de Janeiro. Registro obrigatório de acidentes de trabalho com lesão, ferimento ou morte. CNI – Confederação Nacional da Indústria. (...) A norma estadual, ao criar uma obrigação ao empregador para além daquela do art. 21 da Lei 8.213/91 e da faculdade constante no art. 5º, § 3º, do CPP, ofende a regra de competência privativa da União para legislar sobre ‘direito processual’ e ‘direito do trabalho’ (CR, art. 22), assim como a competência material da União para “organizar, manter e executar a inspeção do trabalho” (CR, art. 21, XXIV). [ADI 5.739, rel. min. Edson Fachin, j. 23-8-2019, P, DJE de 9-9-2019.]



	· A Lei 17.115/2017 do Estado de Santa Catarina, ao reconhecer a profissão de condutor de ambulância, bem como estabelecer condicionantes ao exercício da atividade de remoção de acidentados e/ou deslocamento de pacientes em ambulâncias, disciplina matéria de competência legislativa privativa da União (CF, art. 22, I e XVI). [ADI 5.876, rel. min. Alexandre de Moraes, j. 23-8-2019, P, DJE de 9-9-2019.]




3. Indexação em salário mínimo nacional.

A Sumula Vinculante nº 04 do Supremo Tribunal Federal, exara que “salvo nos casos previstos na Constituição Federal de 1988, o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial”, pela inteligência do artigo 7º, inciso IV, in verbis:  
“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...)

V - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim;” 
Neste sentido há uma grande produção da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que impede a indexação de piso salarial, com os seus reajustes, ao salário mínimo nacional, vejamos: 

Precedente Representativo

INCONSTITUCIONALIDADE DE VINCULAÇÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE AO SALÁRIO MÍNIMO: PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DA MODIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO POR DECISÃO JUDICIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. O sentido da vedação constante da parte final do inciso IV do art. 7º da CF/1988 impede que o salário mínimo possa ser aproveitado como fator de indexação (...). A norma constitucional tem o objetivo de impedir que aumento do salário mínimo gere, indiretamente, peso maior do que aquele diretamente relacionado com o acréscimo. Essa circunstância pressionaria reajuste menor do salário mínimo, o que significaria obstaculizar a implementação da política salarial prevista no art. 7º, IV, da Constituição da República. O aproveitamento do salário mínimo para formação da base de cálculo de qualquer parcela remuneratória ou com qualquer outro objetivo pecuniário (indenizações, pensões, etc.) esbarra na vinculação vedada pela Constituição do Brasil.
[RE 565.714, rel. min. Cármen Lúcia, P, j. 30-4-2008, DJE 147 de 8-8-2008, republicação no DJE 211 de 7-11-2008, Tema 25.]

Teses de Repercussão Geral

Afronta o art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal a adoção do salário mínimo como base de cálculo para a fixação de piso salarial.
[Tese definida no RE 603.451 RG, rel. min. Ellen Gracie, P, j. 11-3-2010, DJE 71 de 23-4-2010, Tema 256.]
 

(...) verifico que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem (...) está em consonância com a jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, segundo a qual não há vedação para a fixação de piso salarial em múltiplos do salário mínimo, desde que inexistam reajustes automáticos. No caso, não se vislumbra afronta à Súmula Vinculante 4, uma vez que o ato reclamado não determinou a utilização do salário mínimo como indexador, mas apenas reconheceu a possibilidade de aplicação do piso salarial previsto na Lei 4.950-A/1966, estabelecendo, expressamente, a vedação de sua utilização como fator de correção da remuneração.
[Rcl 32.029, rel. min. Gilmar Mendes, dec. monocrática, j. 3-10-2018, DJE 214 de 8-10-2018.]



DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. VINCULAÇÃO DE REAJUSTES AO SALÁRIO MÍNIMO. EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES OBJETIVOS DA COISA JULGADA NA FASE DE LIQUIDAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A verificação a respeito da ocorrência do trânsito em julgado deve levar em conta a viabilidade de rediscussão, em grau recursal, do conteúdo da decisão reclamada. Se a decisão impugnada na reclamação, proferida em sede de execução, não foi alcançada pela preclusão, inaplicável a Súmula 734/STF. 2. Viola a Súmula Vinculante 4 decisão que, extrapolando os limites objetivos da coisa julgada, determina, em sede de execução, o reajuste periódico de piso de categoria e dos padrões remuneratórios escalonados de carreira de servidores públicos com base no salário mínimo. 

[Rcl 25.784 AgR, rel. min. Roberto Barroso, 1ª T, j. 29-6-2018, DJE 157 de 6-8-2018.]

Verifica-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RERG 603.451, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 20.2.2015 (Tema 256), manteve a orientação já consolidada na Súmula Vinculante 4 de que o salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial. No entanto, tendo em vista que o caso em questão guarda certas peculiaridades, deixo de efetuar a devolução para adequação ao disposto no art. 328 do RISTF. A manutenção da estrutura de cargos e salários implementada pela FEPASA a partir do piso salarial da categoria, de 2,5 salários mínimos, quando sub judice a controvérsia, demanda a análise da legislação infraconstitucional aplicável à espécie, Lei Estadual 9.343/96, bem como a interpretação das cláusulas do acordo coletivo de trabalho e o acervo fático-probatório constante dos autos, o que atrai o óbice das Súmulas 279, 280 e 454 desta Corte.
[ARE 1.078.369, rel. min. Edson Fachin, dec. monocrática, j. 7-5-2018, DJE 90 de 10-5-2018.]

Portanto, a presente propositura os supracitados dispositivos da Constituição Federal e Constituição Estadual, interferindo em parte o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo e outras partes nas competências do legislador federal.

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 980, de 2019.

Sala das Comissões, em 14 de outubro de 2019.

DEPUTADO GILMACI SANTOS – Republicanos 
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